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MESSAGENS-CHAVE

(i) Na última década (2010-2020), o balanço de carbono 
da Amazônia, que integra todos os processos de absorção 
e emissão, indica que a região se tornou uma fonte de 
carbono – principalmente devido a mudanças no uso da 
terra, representando uma emissão anual de CO2 de 1,1 
bilhão de toneladas por ano. 

(ii) O desmatamento e a degradação florestal impulsionam 
as mudanças climáticas regionais, induzindo distúrbios 
climáticos que comprometem severamente as florestas 
remanescentes, reduzindo a absorção e armazenamento 
de carbono pela floresta, e afetando microclimas 
regionais, provocando menor precipitação e temperaturas 
superficiais mais altas, especialmente durante secas, 
levando regiões com mais de 20% de desmatamento a se 
aproximarem do ponto de não-retorno.

(iii) Eventos climáticos extremos na Amazônia, como o 
super El Niño 2023-24, em combinação com anomalias de 
alta temperatura no Oceano Atlântico Norte, exacerbam 
as mudanças impulsionadas pelo homem na Amazônia (i, 

ii), especialmente com a ocorrência de mega-incêndios, 
ameaçando o bem-estar dos Povos Indígenas e 
comunidades locais (IPLC da sigla em inglês), bem como 
daqueles que vivem em cidades e vilarejos. Em 2023, 
municípios amazônicos apresentaram uma das piores 
qualidades do ar do mundo devido a incêndios regionais1, 
incluindo Manaus, Santarém e Santa Cruz de la Sierra.

(iv) Florestas primárias e secundárias removem, em conjunto, 
0,7 bilhão de toneladas de CO2 por ano, o que representa 
cerca de 14% de todas as fontes globais associadas a 
mudanças no uso da terra. As florestas amazônicas atuam 
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não apenas como sumidouros de carbono, mas também 
fornecem múltiplos serviços ecossistêmicos, incluindo a 
regulação do clima regional através da reciclagem de água 
para a atmosfera e a redução das temperaturas do ar regional 
e local, suporte a sistemas hidrológicos, conservação da 
biodiversidade e sustentação dos meios de vida das IPLCs, 
bem como das populações urbanas.

(v) Pôr fim a todo o desmatamento (legal e ilegal) 
e prevenir a degradação florestal pode recuperar o 
sumidouro de carbono amazônico, mesmo diante das 
mudanças climáticas globais. A implementação de 
medidas de proteção florestal em larga escala manteria os 
estoques de carbono existentes, enquanto um programa 
avançado e ambicioso de restauração florestal capturaria 
e armazenaria um adicional de 15-30 bilhões de toneladas 
de CO2 nas florestas amazônicas até 2050.

(vi)  Os mercados de carbono (ou seja, transações 
de créditos de carbono em troca de remoção ou 
armazenamento de carbono) podem fornecer parte do 
financiamento necessário para a proteção e restauração 
florestal na Amazônia, mas a maioria dos modelos atuais 
de financiamento de carbono restringe a capacidade 
de crescer em escala devido a necessidade de garantir 
a adicionalidade, prevenir vazamentos e promover a 
permanência dos estoques de carbono no nível individual 
de projetos ou programas. Há uma necessidade de 
inovação e abordagens alternativas no financiamento de 
proteção e restauração florestal, concentrando-se em 
uma definição mais ampla de financiamento climático 
e ambiental que possa ser implementada no nível da 
paisagem e evite os desafios das abordagens baseadas 
em projetos ou programas.
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A. APROVEITANDO O SUMIDOURO 
DE CARBONO AMAZÔNICO PARA 
MITIGAÇÃO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS, 
ADAPTAÇÃO, E SERVIÇOS ECOSISTÊMICOS

RECOMENDAÇÕES 

(i) Agir agora para acabar com todo o desmatamento 
e evitar a degradação florestal. Há uma necessidade 

de iniciar ações imediatas para combater o 

desmatamento regional, a degradação florestal, 

incêndios e o aquecimento global, a fim de proteger o 

sumidouro de carbono amazônico e sustentar os meios 

de vida dos habitantes da Amazônia. Essas ações devem 

incluir, entre outras:

1. Monitoramento ambiental, regularização 

fundiária e planejamento territorial para combater 

práticas ilegais e priorizar economias de baixo 

carbono.

2. Regulação de incentivos econômicos e 

fiscais (por exemplo, fundos, acesso a créditos 

beneficiando produtores responsáveis).

3. Promoção de atividades produtivas sustentáveis 

(por exemplo, a sociobioeconomia de florestas 

preservadas e rios fluindo saudáveis2).

O sucesso dessas ações depende da vontade política 

e de parcerias de políticas público-privadas, motivadas 

pela responsabilidade social corporativa em iniciativas 

de cadeias de suprimentos. Adiar tais ações climáticas 

apenas aumenta os danos ecológicos, sociais e 

econômicos que estão impactando a floresta amazônica 

e suas comunidades.

(ii) Construir ‘Arcos de Restauração Florestal’ até 
2030. Redobrar os esforços para restaurar áreas 

desmatadas e florestas degradadas, bem como 

reflorestar pastagens degradadas. Priorizar regiões 

próximas ao ponto de não retorno, como no sul (por 

exemplo, Madre de Dios) e leste da Amazônia (por 

exemplo, Mato Grosso e centro-sul dos estados do 

Pará), e em seguida avançar para as demais regiões dos 

Arcos da Restauração3. 

(iii) A restauração precisa ser implementada utilizando 
espécies nativas apropriadas e diversas para cada 
sub-região da Amazônia, considerando as mudanças 

climáticas atuais e futuras, e informada pelos sistemas 

de conhecimento Indígena e local para fornecer serviços 

ambientais mais diversos e melhorar os meios de vida das 

IPLCs. Cada vez mais, a abordagem para a recuperação 

florestal tem se centrado em monoculturas de planta, 

negligenciando questões mais abrangentes relacionadas 

à recuperação e resiliência da paisagem, como a 

reconstituição de nutrientes do solo, a absorção de carbono 

em longo prazo e a reconstrução da diversidade ecológica. 

Esta abordagem pode resultar na redução de polinizadores 

e na diminuição da recarga de água no solo2.

(iv) O financiamento para a restauração florestal 
e conservação deve ser inclusivo e equitativo para 

todos os interessados na área, utilizando uma arquitetura 

que fortaleça a aplicação das leis ambientais e reconheça 

os direitos territoriais das IPLCs.

(v) Explorar inovações nos atuais arranjos de 
financiamento climático, incluindo mas não se 

limitando aos mercados de carbono, tais como títulos 

climáticos soberanos, mercados de biodiversidade, 

conversão de multas ambientais e outras modalidades 

de pagamento por serviços ambientais (ou seja, 

estoques de carbono, água, etc.).

(vi) Explorar ainda mais o conceito de programas 
regionais ou nacionais para coordenar o fluxo de 
incentivos financeiros para a manutenção florestalv 

afastando-se de um foco no carbono para um foco nas 

florestas e na ampla gama de bens e serviços ambientais 

e sociais que elas proporcionam, como reciclagem e 

provisão de água, biodiversidade, prevenção da erosão 

do solo, recuperação de nutrientes do solo, ecoturismo e 

provisão de recursos florestais e subsistência.

As florestas amazônicas estão entre os 
ecossistemas naturais mais produtivos do mundo, 
armazenando carbono na ordem de 150-200 
bilhões de toneladas (Gt) no solo e na vegetação4 – 
um estoque equivalente a 14-18 anos de emissões 
globais de carbono. À medida que crescem, 



quisermos reduzir as emissões líquidas de carbono 
para manter o aquecimento global abaixo da meta 
do Acordo de Paris de 1,5°C, e para diminuir o risco 
de um colapso na floresta amazônica associado a 
um ponto de não retorno (i.e., tipping point), o que 
traria impactos regionais e globais de longo prazo8.

Além de armazenar carbono, as florestas auxiliam 
na regulação do ciclo da água na região amazônica 
e além dela. À medida que o ar úmido do Oceano 
Atlântico penetra na Amazônia, é transportado 

RESUMO GRÁFICO: Impacto humano nas emissões de carbono e perdas nos serviços ecossistêmicos: A necessidade de restauração e 
financiamento climático inovador .

essas florestas também ajudam a remover o 
dióxido de carbono da atmosfera, absorvendo até 
0,7 Gt de CO2 por ano em florestas primárias e 
secundárias5,6. Essa contribuição para a redução 
do CO2 atmosférico pode parecer modesta quando 
comparada a todas as emissões humanas (40 Gt de 
CO2 por ano nos últimos 10 anos7), mas representa 
14% de todas as fontes globais associadas a 
mudanças no uso da terra (5 Gt de CO2 por ano7). 
Manter esse sumidouro de carbono é crucial se 



em direção aos Andes e redistribuído para outras 
regiões da América do Sul, incluindo importantes 
áreas agrícolas no Cerrado e cone sul, bem 
como centros populacionais9. Essa umidade e o 
vapor d’água produzido pela evapotranspiração 
são responsáveis pela formação de nuvens, 
modulando as temperaturas regionais e a 
disponibilidade de água em riachos e rios ao 
longo do ano. A evapotranspiração pelas florestas 
mantém ativamente rios atmosféricos que trazem 
precipitação essencial para o continente. Esse 
processo envolve o papel ativo da vegetação em 
geral e, em particular, das florestas, que reciclam 
a precipitação por meio da evapotranspiração 
e ao acessar a água do solo por meio das 
raízes, incluindo algumas árvores com sistemas 
radiculares muito profundos10 – um processo 
descrito pela primeira vez no início da década de 
198011. Para o oeste da Amazônia, essa reciclagem 
torna-se especialmente importante no final da 
estação seca12, que é um período crítico para a 
manutenção dos ecossistemas florestais.

A perda de florestas pode reduzir a precipitação e 
aumentar as temperaturas da superfície terrestre, 
especialmente durante a estação seca, reforçando 
um ciclo de retroalimentação no qual a redução da 
transpiração leva a uma diminuição do conteúdo 
de água atmosférica e a novas reduções na 
precipitação. Isso já foi observado na região sul e 
sudeste da Amazônia, onde a estação seca é 4-5 
semanas mais longa13. Esses processos aceleram o 
aquecimento regional e aumentam a probabilidade 
de eventos climáticos extremos, contribuindo 
para a degradação e empobrecimento florestal ao 
longo do tempo14. Os impactos cumulativos dessas 
perturbações agravam a ameaça de degradação 
florestal irreversível, comprometendo os 
reservatórios de carbono e aumentando ainda mais 
o ônus a longo prazo de reduzir as emissões 15. Em 
última instância, esses processos poderiam levar 
as regiões de floresta tropical para mais perto de 
um limite crítico (ponto de não retorno) e eventual 
colapso ecológico16, a menos que intervenções 

B. A REGIÃO AMAZÔNICA EMERGINDO 
COMO UMA FONTE DE CARBONO 
(NATURAL + ANTRÓPICA) 

Sinais de alerta a partir de dados obtidos por 
sensoriamento remoto sobre a dinâmica da 
vegetação indicam que, devido às aceleradas 
sinergias entre desmatamento, degradação 
florestal, incêndios e mudanças climáticas, mais 
de três quartos da floresta amazônica estão 
perdendo resiliência, especialmente nas regiões 
mais secas mais impactadas pela atividade 
humana17. Sem intervenção, a expansão progressiva 
de áreas desmatadas (ex: 850.000 ha ano-1 de 
perda florestal apenas na Amazônia brasileira 
de 2013 a 2022) poderia adicionar de 6 a 7,5 
milhões de hectares (Mha) de áreas recentemente 
desmatadas até 2030. A crescente extensão 
de regiões degradadas dentro da Amazônia 
brasileira (33,7 Mha de 1992 a 2014)18, combinada 
com uma frequência aumentada de anomalias 
climáticas, como secas e incêndios florestais, tem 
estabelecido conexões de retroalimentação auto-
reforçadoras entre estes fatores.

As estimativas do balanço de carbono da Amazônia 
na última década indicam que a Amazônia como 

eficazes de manejo sejam implementadas para 
mitigar esses impactos.

Diante desses impactos potenciais, é imperativo 
alinhar fatores sociais, econômicos e políticos 
para preservar as florestas amazônicas - e com 
elas a estabilidade climática regional (e global) e a 
capacidade de longo prazo de sequestrar carbono 
nos níveis necessários para atingir as metas 
globais [15-30 Gt de CO2 em sumidouro terrestre, 
contribuindo para a meta global de 100 Gt de C 
(367 Gt CO2) até 2050]. A conservação da floresta 
amazônica pode oferecer uma estratégia sustentável 
e de longo prazo para a redução de emissões15.



um todo é agora uma fonte de carbono (ou seja, 
perde carbono para a atmosfera) na ordem de 1,1 
Gt CO2 por ano (Fluxo Total de Carbono) (Figura 
1). Além disso, as emissões devido à queima de 
biomassa são responsáveis por 1,5 Gt CO2 por ano-1 

19-21.. Esses resultados incluem todos os processos 
na Amazônia, incluindo sumidouros em florestas 
maduras e secundárias, em rios e áreas alagadas, 
recuperação de florestas perturbadas, e emissões 
de carbono devido a desmatamento, degradação, 
exploração madeireira, decomposição, incêndios, 
combustíveis fósseis e agricultura (pastagem e 
cultivos).

Estudos recentes documentaram um aumento 
significativo no balanço de carbono líquido da 
Amazônia durante 2019 e 202020, com um aumento 
de 80% no desmatamento e um aumento de 40% 
na queima de biomassa em comparação com 
2010-2018. As emissões de carbono mais do que 
dobraram durante este período, saltando de 0,9 
para 1,9 Gt CO2 por ano. Consequentemente, a 
Amazônia passou de ser um sumidouro de carbono 
para se tornar uma fonte de carbono perceptível, 
em grande parte devido ao desmonte de medidas 
de controle do desmatamento, degradação 

florestal, incêndios e à falta de fiscalização na 
Amazônia brasileira durante esse período.

As emissões de carbono apresentam variação 
regional, influenciadas por diferentes condições 
climáticas devido à magnitude do desmatamento 
e da degradação florestal21. Após uma queda de 
83% de 2004 a 2012, as taxas de desmatamento na 
Amazônia aumentaram, especialmente no “arco do 
desmatamento”, contribuindo para um aquecimento 
substancial nesta região19. Enquanto a aplicação 
de políticas de proteção ambiental no Brasil foi 
responsável por reduzir o desmatamento em 83% 
de 2004 a 2012, mais recentemente (desde 2016, 
e mais intensificado desde 2019), a desmontagem 
dessas políticas causou um aumento de 76% no 
desmatamento associado a eventos de incêndio, 
alarmando a comunidade nacional e internacional e 
causando protestos em todo o mundo22.

Uma seca extrema na Amazônia ocorreu em 2015-
2016, impactando mais de 40% do bioma da floresta 
amazônica e aumentando a ocorrência de incêndios 
na Amazônia brasileira em 36%, com incêndios ativos 
observados em 80 milhões de hectares de floresta 
(19% da Amazônia brasileira)23. A Amazônia aqueceu 

FIGURA 1.: Fluxo de Carbono na Amazônia (2010-2020). A) Regiões de influência para o fluxo de CO2
 na Amazônia conectam-se ao desmatamento, 

incêndios florestais e tendências regionais de mudanças climáticas. B) Fluxo total de CO2 e fluxos de incêndios para todo o bioma Amazônico e para as 
três regiões de influência (veja 20,21).



C. O POTENCIAL DAS INICIATIVAS DE 
MITIGAÇÃO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
PARA PROTEGER AS FLORESTAS 
AMAZÔNICAS, A BIODIVERSIDADE E OS 
MEIOS DE VIDA

(i) Necessidade urgente de interromper 
todo desmatamento, degradação e 
incêndios 

Para evitar que a Amazônia se torne uma fonte 
persistente de emissões de carbono20,21, colocando 
em risco o sucesso dos esforços de mitigação e 
adaptação climática, é imperativo implementar 
ações urgentes coordenadas global e nacionalmente 
com o objetivo de alcançar o desmatamento e 
a degradação florestal zero e a eliminação de 
incêndios na Amazônia. Alcançar esse objetivo até 
2030 pode ser tarde demais. Há uma necessidade 
de ações urgentes, como uma moratória imediata 
sobre o desmatamento28 e políticas específicas para 
impedir o deslocamento do agronegócio de regiões 
climatologicamente afetadas (ex: sul do Brasil) 
em direção às regiões da Amazônia, induzindo o 
agravamento de condições de seca severa29.

De 2004 a 2012, as políticas brasileiras e as 
abordagens de fiscalização das leis florestais foram 
instrumentos importantes relacionados à redução 
do desmatamento, apoiando a regeneração natural 
da floresta30,31. Nos últimos anos (2019 e 2020, 
em comparação com 2010-2018), observou-se 
um aumento no desmatamento associado a um 
aumento de 13% no rebanho bovino, um aumento de 
70% na área plantada com grãos (soja e milho) e um 
aumento de 700% nas exportações de madeira na 
Amazônia20. O aumento nas taxas de desmatamento 
desde 2013 levou ao fracasso das metas estipuladas 
pela Política Nacional de Mudanças Climáticas (Lei 
nº 12.187/2009) de reduzir o desmatamento para 
3.925 km2 até 202031. 

Políticas nacionais e globais, fiscalização e controle 
de incentivos econômicos para o mercado de 

FIGURA 2. O desmatamento representa emissões diretas e 
indiretas de CO2. O desmatamento promove mudanças no 
clima da floresta remanescente, deixando-a mais degradada e 
inflamável, o que contribui para perdas adicionais de florestas.

em média 1,0°C desde 1978, o que inclui um aumento 
de 1,4°C durante o pico da estação seca (agosto 
a outubro). Em regiões altamente desmatadas, os 
efeitos são particularmente agudos. No sudeste 
da Amazônia, onde o desmatamento afetou 
mais de 28% da área de terra, durante agosto e 
setembro (meses de estação seca), as temperaturas 
aumentaram em 3,1°C. No nordeste da Amazônia 
(38% desmatado), a precipitação acumulada anual 
diminuiu 11%, incluindo perdas na estação seca de 
35%, mostrando que os impactos da perda florestal 
no ciclo da água podem ser tão significativos quanto 
a contribuição para as emissões de carbono20,21. 
Além disso, a intensificação e o aumento da duração 
da estação seca representam um aumento no 
estresse florestal, que provavelmente ampliará as 
perdas de carbono, especialmente por meio de 
incêndios, à medida que as florestas ficam mais 
secas e mais inflamáveis24 (Figura 2).  
Com o evento El Niño de 2023-2024, a região 
amazônica está novamente em risco de grandes 
incêndios devido à intensa seca e ao aumento das 
temperaturas do ar 25. Associado às altas taxas 
de desmatamento e ao uso do fogo para manejar 
pastagens e áreas agrícolas, o cenário tem se 
mostrado catastrófico para as populações locais e 
a biodiversidade26. Eventos como este já afetaram 
anteriormente a Amazônia27, causando degradação 
anual de milhões de hectares.



commodities agrícolas na Amazônia contribuem 
significativamente para combater o desmatamento 
e a degradação florestal32. Sanções administrativas, 
criminais e civis relacionadas a violações 
ambientais atuam como desincentivos às práticas 
de desmatamento ilegal 33,34. Parcerias políticas 
público-privadas são cruciais para aprimorar 
iniciativas de cadeias de suprimentos visando 
eliminar o desmatamento das operações ou cadeias 
de suprimentos das empresas, motivadas pela 
responsabilidade social corporativa, estratégias 
de crescimento e boicotes internacionais, como as 
recentes iniciativas da União Europeia 35,36.

No bioma Amazônico no Brasil, a taxa oficial 
de desmatamento divulgada em novembro de 
2023 revelou uma redução de 40% de agosto 
de 2022 a julho de 2023 em comparação com o 
período de agosto de 2021 a julho de 202237. De 
janeiro a outubro de 2023, o desmatamento na 
Amazônia Legal brasileira reduziu cerca de 50% em 
comparação com o mesmo período de 202238. Da 
mesma forma, a Amazônia colombiana apresentou 
uma redução significativa de 36% no desmatamento 
durante 2022 em comparação com o ano anterior. 
No Brasil e na Colômbia, esse sucesso no combate 
ao desmatamento pode ser atribuído à retomada 
da implementação de planos nacionais renovados 
para conter o desmatamento39,40, e à vontade 
política, com estratégias de ação voltadas para 
o monitoramento ambiental, regulamentação da 
posse de terras e planejamento territorial, cobrança 
de multas ambientais, intervenções e confisco de 
equipamentos, entre outras. A regulamentação 
econômica e os incentivos fiscais para reduzir o 
desmatamento são esperados para aumentar o 
sucesso na promoção de atividades sustentáveis. 

A resolução dessas questões fundamentais requer 
compromissos fortes e coordenados dos países 
amazônicos nos níveis nacional e subnacional para 
lidar com as raízes profundas do desmatamento. 
O mercado de terras desmatadas na Amazônia 
foi alimentado por atividades ilegais, sendo 

reforçado pelo deterioramento da democracia nos 
últimos anos41. O mercado de terras na Amazônia 
converteu milhões de hectares de terras públicas 
em propriedades privadas, contribuindo para criar 
um ecossistema de crime envolvendo: violência, 
aquisição ilegal de terras, exploração madeireira 
ilegal, garimpo ilegal, fraude, lavagem de dinheiro 
e outras práticas ilegais. A Declaração de Belém, 
assinada pelos oito países amazônicos durante 
a Cúpula Amazônica em 9 de agosto de 2023, 
representa um avanço na perspectiva futura. No 
entanto, seus compromissos ainda são insuficientes 
considerando a urgência das mudanças climáticas 
atualmente observadas. Desafios permanecem 
em relação à disposição e capacidade dos 
estados amazônicos de implementar e manter 
políticas regulatórias eficazes ao longo do tempo42. 
Compromissos coletivos sob a Declaração de Nova 
York sobre Florestas e iniciativas como a Aliança 
Tropical pela Floresta 2020 destacam esforços 
globais para catalisar cadeias de suprimentos de 
commodities sem desmatamento.

Na Amazônia, o fogo já é uma grande fonte de 
degradação florestal. O melhor meio de controlar 
os incêndios florestais é a prevenção, o que exigirá 
um esforço educacional extenso e intensivo, 
não apenas nos sistemas escolares formais, mas 
também com produtores rurais e tomadores 
de decisão. Um incentivo adicional será que, ao 
controlar os incêndios, o impacto da poluição 
causada pela fumaça na Amazônia diminuirá, fator 
que atualmente está contribuindo para dezenas 
de milhares de mortes prematuras43 e reduzindo a 
expectativa de vida 44. O potencial para incêndios 
aumenta em uma Amazônia mais quente com uma 
estação seca mais longa. As taxas de recuperação 
diminuem um quarto (25%) nas regiões mais 
deficientes em água da Amazônia, uma redução 
potencial no sumidouro de carbono dessas 
florestas em resposta a futuras mudanças em 
extremos climáticos quentes e secos45.

Apesar dos apelos globais por uma economia de 



baixo carbono, a exploração de combustíveis fósseis 
ainda persiste e aumenta na Amazônia, sem a devida 
atenção para seus impactos climáticos, ecológicos 
e culturais. Atualmente, 10,5% (62 milhões de 
hectares) do bioma amazônico estão envolvidos em 
atividades de petróleo e gás, sendo 68% e 16% de 
todos os poços, respectivamente, sobrepostos a 
territórios Indígenas e áreas protegidas. Os blocos 
de petróleo se sobrepõem significativamente 
nos países Andino-Amazônicos, especificamente 
na Amazônia equatoriana (59%), boliviana (34%) 
e colombiana (36%). Adotar uma abordagem 
de adequação territorial para a expansão de 
infraestrutura na Amazônia, na qual a diversidade 
cultural e ecológica tem prioridade, é essencial46,47.

(ii) Construir ‘Arcos da Restauração 
Florestal’ 

A restauração florestal é crucial como componente 
para lidar com as emissões de carbono 
regionalmente e contribuir para o esforço global 
de redução de emissões de carbono e aumento da 
absorção de carbono. Em escalas locais e regionais, 
a restauração florestal proporciona múltiplos 
serviços ecossistêmicos, como a manutenção dos 
fluxos de água, a conservação da biodiversidade e 
a redução do estresse térmico 48,49. 

A Amazônia possui cerca de 50 milhões de hectares 
em diferentes categorias de posse de terra, 
incluindo terras públicas e privadas sem título e 
propriedades coletivas com potencial para serem 
restauradas3. Prioridades para a restauração devem 
ser dadas a regiões com acumulações substanciais 
de desmatamento e degradação, bem como aquelas 
sujeitas a condições mais estressantes devido às 
mudanças climáticas: (i) principalmente, dentro do 
Arco do Desmatamento que se estende do sul ao 
leste da Amazônia, e em seguida avançar (ii) ao longo 
do Arco do Desmatamento Andino-Amazônico, que 
atravessa Colômbia, Equador e Peru (Figura 3)3.

As dezenas de milhões de hectares com potencial 
para restauração incluem florestas degradadas e 
florestas em diferentes estágios de recuperação 
após o desmatamento (ou seja, floresta secundária 
- FS). Florestas degradadas por meio de exploração 
madeireira, incêndios florestais e efeito de borda 
cobriram 36 milhões de hectares do bioma 
amazônico entre 2001 e 201850. Na Amazônia, a FS 
abrange 14 milhões de hectares apenas no bioma 
da Amazônia brasileira6 e pode recuperar um pouco 
mais de um terço (37%) de seu carbono acima do solo 
dentro de 20 anos45, sequestrando entre 4,8 tCO2 ha−1 
ano−1 (leste da Amazônia) a 11,0 tCO2 ha−1 ano−1 (oeste 
da Amazônia)6. Manter a FS pode contribuir para 
reduzir as emissões líquidas do Brasil em 5,5% até 
2030, considerando sua Contribuição Nacionalmente 
Determinada6. Florestas sujeitas a corte seletivo 
de madeira têm um sumidouro de carbono de 
aproximadamente 4,9 tCO2 ha−1 ano−1 51.  
Embora possa levar várias décadas para que a 
biomassa acima do solo e a diversidade de espécies 
se restaurem completamente aos níveis observados 
em florestas tropicais madura (90% de recuperação 
em 12 e 6 décadas, respectivamente), a restauração 
do funcionamento da floresta, que abrange o ciclo 
de carbono florestal e a capacidade de recuperação 
após distúrbios, ocorre a uma taxa muito mais 
rápida (90% de recuperação em 3 a 27 anos)52. A 
restauração de florestas secundárias e florestas 
degradadas pela exploração seletiva, representa 
um custo de oportunidade menor em comparação 
com outras alternativas para a restauração florestal53 
(por exemplo, plantio de sistemas agroflorestais e 
silviculturais) e pode ser incentivada por meio da 
certificação e credenciamento dessas iniciativas 
e do desenvolvimento de um mercado de crédito 
viável54,55. Os esforços combinados para proteger 
florestas primárias, ao mesmo tempo em que 
regeneram florestas degradadas e secundárias, têm o 
potencial de acumular uma média de 62 Mt C ano-1 45. 

A restauração de terras desmatadas ou degradadas 
também deve incluir sistemas agroflorestais (SAFs) 
voltados para a remoção de carbono atmosférico, 



bem como a oferta de uma variedade de benefícios 
ecológicos e socioeconômicos2. Isso inclui o cultivo 
de espécies nativas como cacau (Theobroma 
cacao), cupuaçu (Theobroma grandiflorum), açaí 
(Euterpe oleracea) e babassu (Attalea speciosa)56. 
Sistemas agroflorestais também podem ser 
implementados em Reservas Legais desmatadas 
convertidas em pastagens ou cultivo de culturas, 
de acordo com o Código Florestal Brasileiro (Lei 
12.651/2012), para trazer contribuições significativas 
para a mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas. Os SAFs têm o potencial de capturar 
carbono, com estimativas variando de 29 Mt CO2 
ha−1 ao longo de 10 anos até 202 Mt CO2 ha−1 ao 
longo de um período superior a 30 anos56. 

Embora a arborização em áreas urbanas na 
Amazônia, onde grande parte da população da 
região vive, possa ser um sumidouro de carbono 
modesto, ela pode ter um benefício social 
tremendo para reduzir o efeito de ‘ilha de calor’ e 
melhorar o bem-estar humano em um clima em 
aquecimento57 ao mesmo tempo em que aprimora 
a variedade de serviços ecossistêmicos fornecidos 
nos ecossistemas urbanos. A restauração do 
ecossistema deve ser reconsiderada em sua relação 
com áreas urbanas como parte de estratégias 
holísticas de recuperação da paisagem com alto 
potencial de participação local58. A Amazônia urbana 
agora compreende mais de 50% da população de 
48 milhões, e até 70% na Amazônia brasileira. Os 
centros urbanos geralmente têm maior absorção 
solar, menor refletividade solar (albedo) e maior 
capacidade/condução térmica, mais superfícies 
impermeáveis, e níveis mais altos de poluição em 
comparação com as áreas circundantes. Todas 
essas características produzem intensos efeitos 
de ilha de calor nas cidades tropicais. As cidades 
amazônicas de Belém e Manaus têm os maiores 
índices de ilha de calor urbano no Brasil, com 
Manaus registrando uma diferença de 4,2 °C 
na Ilha de Calor Urbano (ICU) em relação às áreas 
circundantes59,60. Embora a absorção mais geral 
de CO2 em áreas urbanas permaneça pouco 

estudada, os poucos estudos existentes sobre 
a absorção de CO2 mostram taxas muito mais 
altas em comparação com os locais de zonas 
temperadas nos pequenos locais que foram 
estudados61. Os impactos ambientais da vegetação 
urbana (ex: aumento massivo do plantio de árvores, 
telhados verdes, fachadas verdes, vegetações 
verticais e pavimentos verdes) podem mitigar 
significativamente a intensidade da ICU, tanto 
diretamente quanto indiretamente, resultando 
na diminuição da temperatura do ar urbano e 
da temperatura radiante média. O impacto da 
vegetação no ecossistema urbano do ponto de vista 
físico inclui uma compensação parcial das emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) pela fixação de 
carbono, diminuição da temperatura, conforto 
térmico, redução do uso de energia, proteção 
contra inundações e melhoria na qualidade da 
água de escoamento. Além disso, o amplo uso de 
sistemas agroflorestais nos quintais bem como 
o plantio público relativamente diversificado, 
proporcionam habitats e segurança alimentar62.

Para garantir o sucesso dos projetos de 
restauração em termos de recuperação de 
serviços ecossistêmicos a longo prazo e redução 
de emissões de carbono, justificando os custos 
associados, os esforços de restauração podem 
exigir uma combinação de regeneração nativa 
e replantio de espécies nativas3,63 considerando 
escolhas de espécies adaptadas aos impactos 
das mudanças climáticas atuais e futuras64. Focar 
em “como e onde restaurar”, contribui para uma 
priorização espacial mais realista65. Por exemplo, 
florestas ricas em espécies demonstram uma 
maior estabilidade temporal na captura de 
carbono (C) e são mais resistentes à seca em 
comparação com plantações monodominantes (ex: 
eucalipto), aprimorando os esforços de mitigação 
das mudanças climáticas ao mesmo tempo em 
que proporcionam benefícios adicionais para a 
conservação da biodiversidade e outros serviços 
ecossistêmicos66.



(iii) O conhecimento dos Povos Indígenas 
e das comunidades locais, contribuindo 
para estratégias de restauração florestal, 
biodiversidade e gestão florestal

Os Territórios Indígenas (TIs) armazenam 
aproximadamente 10% a 20% das reservas globais 
de carbono florestal67, e são um componente 
crítico dos esforços nacionais e internacionais 
de mitigação das mudanças climáticas. Florestas 
em TIs nos oito países amazônicos e na Guiana 
Francesa atuaram como sumidouros líquidos 
de carbono de 2001 a 2021, mas a quantidade 
de sequestro variou significativamente entre os 
países68. Florestas fora dos TIs na região amazônica 
foram uma fonte líquida de carbono durante o 
mesmo período, enfatizando o papel crucial dos 

Territórios Indígenas na proteção das florestas e na 
mitigação das mudanças climáticas. Em 2016, os 
TIs de todos os países amazônicos armazenavam 
24.641 MtC, com Venezuela (85%), Equador (81%) 
e Colômbia (73%) tendo a maior proporção de seu 
carbono dentro dos TIs69. 

Embora em menor escala, TIs e áreas protegidas 
na Amazônia também enfrentam pressões de 
desmatamento e degradação. Nos últimos 37 anos, 
10% da floresta remanescente e 17% de sua diversa 
vegetação natural foram perdidos67,70. A mineração 
ilegal tornou-se uma ameaça significativa nos TIs 
brasileiros, causando um aumento de 195% nas 
taxas de desmatamento em 2019-202071 e quase 
dobrando as emissões de CO2 nessas áreas. Essa 
destruição reduz a resiliência da floresta72, e das 

FIGURA 3. Áreas prioritárias para o financiamento sustentável da restauração e proteção da floresta Amazônica. Priorizando áreas com 
desmatamento e degradação florestal significativos, bem como aquelas que enfrentam ambientes mais quentes e secos. O uso da terra 
e os tipos de cobertura do solo destacam os desafios políticos e financeiros associados à restauração da paisagem.



pessoas dependentes dela para se adaptarem às 
mudanças climáticas, enfrentarem a insegurança 
alimentar e evitarem crises hídricas73. Essas 
circunstâncias destacam a pressão persistente 
enfrentada pelos TIs e outras áreas protegidas, 
assim como o fato preocupante de que as taxas 
de desmatamento nas proximidades de áreas 
protegidas são significativamente mais altas do que 
dentro delas74. Consequentemente, essa situação 
serve como um teste crucial para o compromisso 
dos governos da região em conservar efetivamente 
a floresta e sustentar o bem-estar de seus 
habitantes originais. Um desafio significativo reside 
na falta de recursos financeiros, apresentando um 
obstáculo importante para alcançar as ambiciosas 
metas globais de restauração estabelecidas nos 
acordos climáticos75,76.

Apesar das ameaças e pressões sobre os territórios 
dos IPLCs, eles têm utilizado seus sistemas 
de conhecimento ancestral para lidar com 
perturbações externas naturais e antropogênicas, 
a fim de resistir e sobreviver77. A relação dos IPLCs 
com os recursos naturais (ex: florestas e rios) é 
baseada em práticas antigas de manejo empírico, 
corroboradas pelas ciências etnobiológicas, que 
ajudam a manter a integridade dos ecossistemas 
florestais e fluviais e a apoiar as espécies locais, 
garantindo sua segurança alimentar78. Eles são 
grandes gestores de paisagens por meio de 
estratégias de rotação de florestas secundárias 
por corte e queima, e de manejo florestal 
descentralizado 79–83.

O manejo complexo do fogo também faz 
parte do repertório de manejo dentro de seus 
territórios para gerenciar material combustível, 
promover melhores condições alimentares para 
animais de pastagem e melhorar a caça84–86. Seu 
conhecimento em gestão inclui o momento certo 
para queimar (ex: no início da estação seca), o 
que reduz o potencial de incêndios intensos e 
incontroláveis 85, ou o conhecimento sobre quando 
e como usar florestas secundárias na produção 

agrícola e o manejo de florestas secundárias 
para diversos produtos. Além disso, os Povos 
Indígenas também têm sido recuperadores ativos 
de florestas, gerenciando a paisagem por séculos, 
restaurando e enriquecendo áreas florestais 
com espécies importantes para seus meios de 
vida (ex: frutas, plantas usadas para utensílios ou 
habitação)87.

Em resumo, em uma situação em que as florestas 
e rios dentro dos territórios dos IPLCs estão se 
tornando mais degradados devido às pressões 
externas da mudança do uso da terra e das 
mudanças climáticas, o conhecimento deles 
sobre como gerenciar perturbações e criar uma 
paisagem sustentável e resiliente é cada vez mais 
necessário. Por exemplo, o conhecimento ancestral 
sobre como gerenciar “queimadas culturais” tem 
sido reconhecido como um ativo importante 
para queimadas prescritas modernas, bem como 
para criar as Terras Pretas da Amazônia, o solo 
antropogênico altamente produtivo encontrado 
amplamente na Amazônia88. Seguir as estratégias 
dos IPLCs para lidar com perturbações que 
causam degradação é uma maneira de incorporar 
séculos de aprendizado por meio de estratégias 
de adaptação viáveis e testadas, integradas às 
abordagens científicas atuais, para gerar táticas 
melhores para a restauração em grande escala, 
biodiversidade e manejo florestal.

(iv) Soluções Baseadas na Natureza (SbN) 
por meio da conservação e restauração 
florestal podem ser alcançadas se o 
financiamento climático puder ser atraído 
e implantado na escala necessária para 
enfrentar esse desafio ambiental

As soluções mencionadas acima exigem a 
implantação de financiamento em escala para 
combater os processos e tendências que estão 
afetando a região amazônica (Figura 4).

A importância da vegetação nativa e das Soluções 



Baseadas na Natureza para a mitigação das mudanças 
climáticas tem sido amplamente reconhecida tanto 
no âmbito da ONU quanto em acordos voluntários. 
Os mercados de carbono existem desde a década de 
1990 e, nos últimos anos, têm dado mais importância 
às SbN, com compromissos financeiros no valor de 
dezenas de bilhões de dólares89. Essas novas fontes 
de capital têm sido direcionadas para diversas 
atividades de SbN, incluindo REDD+ (Redução 
de Emissões por Desmatamento e Degradação 
Florestal), proteção florestal, restauração, carbono 
azul, agricultura sustentável, manejo do solo e manejo 
de pastagens90.

Internacionalmente, há o reconhecimento de que 
os mercados de carbono não são uma panaceia 
para atrair e implantar financiamento climático, e 
que novas abordagens de financiamento ambiental 
precisam ser desenvolvidas e implantadas para 
combater as emissões de carbono e as perdas de 
serviços ecossistêmicos. Isso ocorre porque as 
regras e a arquitetura da criação e venda de créditos 
de carbono criam limitações para a ampliação. Os 
mercados de carbono são baseados na negociação 
de créditos de carbono ou resultados de mitigação 
que representam uma tonelada de CO2 reduzida 
ou removida da atmosfera. Os créditos de carbono 

FIGURA 4: Visão geral das opções de financiamento climático para a Amazônia. 



são criados de acordo com as modalidades, regras 
e requisitos de diferentes padrões, dependendo 
dos mercados onde serão vendidos e do uso final 
pretendido desses instrumentos.

A negociação de carbono hoje pode ser amplamente 
dividida em três categorias principais, dependendo 
do uso final do instrumento de carbono: mercados 
internacionais de conformidade sob o Acordo de 
Paris, mercados de carbono domésticos ou regionais 
e Mercados Voluntários de Carbono (MVC). Cada um 
deles tem regras e requisitos diferentes que podem 
ser aplicáveis ou não a diferentes tipos de projetos, 
incluindo SbN.

MERCADOS DE CONFORMIDADE 
INTERNACIONAL

Mercados de conformidade internacional 
referem-se a transações envolvendo partes com 
compromissos de redução de emissões adotados 
no âmbito da UNFCCC, inicialmente sob o Protocolo 
de Kyoto e agora o Acordo de Paris, assinado em 
201591. O Artigo 6 do Acordo de Paris cria a base 
para a cooperação internacional na implementação 
das Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDCs, da sigla em inglês) adotadas pelas partes por 
meio de um novo mercado de carbono internacional 

com o objetivo de atingir um cenário de emissões 
líquidas zero de gases de efeito estufa. Seu Artigo 
6.2 reconhece ‘abordagens cooperativas’ entre as 
Partes que fornecem assistência financeira uma à 
outra em troca de uma quantidade de ‘Resultados 
de Mitigação Internacionalmente Transferidos’ 
(ITMOs, da sigla em inglês), e seu Artigo 6.4 refere-se 
a reduções e remoções de emissões de atividades 
de mitigação desenvolvidas pelos setores público 
e privado. Transações usando algumas seções do 
Artigo 6 exigem o uso de ajustes correspondentes, 
um mecanismo contábil que subtrai os resultados 
de mitigação de GEE ocorrendo da conta do país 
anfitrião e os adiciona à conta do país importador 
para que não haja contagem dupla da unidade de 
mitigação e os resultados de redução ou remoção 
de emissões contribuam apenas para a NDC de um 
único país. O requisito de ajustes correspondentes, 
no entanto, pode ter um impacto negativo nos 
países anfitriões. Se exportarem seus resultados de 
mitigação de baixo custo, os países anfitriões ainda 
precisariam investir em resultados adicionais de 
mitigação para alcançar suas NDCs92. Por outro lado, 
transações voluntárias sem ajustes correspondentes 
(no âmbito do MVC e algumas modalidades do 
Artigo 693), podem ajudar os países a atingir suas 
metas de NDC, pois essas não precisam ser 
debitadas da conta do país anfitrião e adicionadas à 
conta nacional do comprador. 

BOX 1: Ajustes correspondentes e seu 
impacto nos países anfitriões

Para garantir a integridade do sistema internacional 
de contabilidade de GEE, as transferências 
transfronteiriças de resultados de mitigação devem 
ser contabilizadas por meio de um sistema de Ajustes 
Correspondentes. Esse mecanismo subtrai os 
resultados de mitigação de GEE ocorridos da conta do 
país anfitrião e os adiciona à conta do país importador, 
para que esses resultados contribuam para a NDC de 
um único país.

A exigência de ajustes correspondentes, no entanto, 
pode ter um impacto negativo nos países anfitriões. Ao 

exportar seus resultados de mitigação, o país anfitrião 
ainda precisa investir em resultados adicionais de 
mitigação para atingir suas NDCs. Dependendo dos 
custos dos resultados de mitigação exportados e dos 
custos das opções de mitigação ainda disponíveis para 
o país anfitrião, essas transferências podem resultar 
em impactos econômicos negativos para o país 
anfitrião. Os custos exatos para os países anfitriões 
variam dependendo da curva de custo marginal de 
abatimento (MACCs, da sigla em inglês) de cada país.

Dado que os investidores geralmente buscam opções 
de mitigação de baixo custo, o país anfitrião pode 
ficar com resultados de mitigação mais elevados para 



ESQUEMAS NACIONAIS OU SETORIAIS

Embora as metas da UNFCCC tenham sido 
adotadas apenas pelos países membros da 
convenção, muitos países introduziram medidas 
para envolver o setor privado no esforço de redução 
de emissões a nível nacional, tanto voluntariamente 
quanto para fins de conformidade. Isso inclui 
o Sistema de Comércio de Emissões da União 
Europeia (EU ETS, da sigla em inglês), o Sistema de 
Comércio de Emissões do Reino Unido (UK ETS, da 
sigla em inglês), a Iniciativa Regional de Gases de 
Efeito Estufa (RGGI, da sigla em inglês) nos Estados 
Unidos, e esquemas de comércio de emissões 
na China, Califórnia e Quebec, entre outros. Além 
disso, o Esquema de Compensação e Redução de 
Carbono para Aviação Internacional (CORSIA, da 
sigla em inglês) também cria demanda por créditos 
de carbono por meio da exigência de compensar 
as emissões de CO2 da aviação internacional. 
Nos países amazônicos, a Colômbia implementou 
vários esquemas, incluindo um imposto sobre o 
carbono para combustíveis fósseis, e uma parte 
das receitas do imposto foi destinada a projetos 
de conservação na Amazônia94. Guiana e Suriname 

celebraram acordos contratuais com empresas de 
petróleo e gás para adquirir créditos de redução 
de emissões do setor de uso da terra. E o Brasil 
tem o Fundo Amazônia desde 2006 e está criando 
novos modelos de incentivos públicos para gestão 
de carbono, incluindo concessões florestais para 
gestão de carbono, a linha de financiamento 
Floresta Viva do BNDES para restauração florestal, 
e a linha de crédito de agricultura de baixo carbono 
(Fundo ABC) do Governo Federal. Espera-se que 
novos esquemas domésticos sejam criados como 
resultado dos compromissos dos países da região 
com o Acordo de Paris.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS DE CARBONO

O Mercado Voluntário de Carbono refere-se a 
transações de créditos de carbono adquiridos 
por empresas, indivíduos ou governos de forma 
voluntária. Embora anteriormente fosse um mercado 
relativamente pequeno, ele cresceu para cerca de 
USD 2 bilhões em 2023 e espera-se que cresça 
significativamente mais95. Teoricamente, transações 
voluntárias podem comprar créditos criados por 
qualquer atividade de mitigação, mas os compradores 

atender às suas NDCs. O resultado é que o custo total 
para atender às NDCs aumentará no nível da economia 
nacional. Um estudo recente para o World Bank Climate 
Market Clubi estima que os custos de oportunidade 
para os países em desenvolvimento variam de US$ 
20 a US$ 78 /tCO2e. Consequentemente, programas 
que compram e exportam créditos a, por exemplo, 
US$ 10/tCO2e, resultam em um custo adicional de 
redução de US$ 10-68 para o país anfitrião. Para evitar 
essa responsabilidade ambiental, os países anfitriões 
precisariam impor taxas sobre essas transações, 
cobrando o custo residual de abatimento disponível 
para o país após exportar créditos de carbono. 

i Climate Market Club. Artigo 6 Approach Paper Corresponding 
Adjustment and Pricing of Mitigation Outcomes. Rascunho: 
maio 2022. 

Alternativamente, mercados voluntários de carbono 
poderiam fornecer a base para a cooperação climática 
internacional sem prejudicar as metas dos países 
anfitriões. As reduções de emissões criadas por projetos 
voluntários não precisam ser refletidas em nenhuma 
conta oficial: os créditos do vendedor não são debitados 
da conta do país anfitrião e não são adicionados à conta 
nacional do compradorii. Transações voluntárias sem 
ajustes correspondentes, ao contrário, podem ajudar 
os países a atenderem suas metas NDC e resultar em 
reduções de emissões que contribuem para ou que são 
adicionais às metas do Acordo de Paris, um resultado 
verdadeiramente positivo.

ii Este não seria o caso dos “resultados de mitigação autorizado 
para uso para alcançar NDCs e/ou Outros Fins de mitigação 
internacional” (por exemplo, CORSIA e MVC). Neste caso, 
as reduções de emissões devem ser sujeitas a ajustes 
correspondentes.



estão preocupados com o risco de reputação ao 
adquirir créditos que não são certificados de acordo 
com padrões internacionalmente reconhecidos 
(como Verra, Gold Standard, ART’s TREES, ART’s 
HFLD High Forest-Low Deforestation, etc.). A 
principal motivação para o crescimento do MVC 
são os compromissos corporativos de reduzir suas 
pegadas de gases de efeito estufa para alinhar 
com orientações de órgãos consultivos do setor, 
como a Iniciativa de Metas Baseadas na Ciência 
(SBTi, da sigla em inglês), o Projeto de Divulgação 
de Carbono (CDP, da sigla em inglês) e a Iniciativa 
de Estrutura de Prestação de Contas. Para apoiar o 
crescimento do mercado voluntário de carbono, o 
Conselho de Integridade para o Mercado Voluntário 
de Carbono (ICVCM, da sigla em inglês) foi criado 
em 2021 para estabelecer orientações que regem a 
integridade de créditos de carbono de alta qualidade 

representando o lado da oferta do mercado. A 
Iniciativa de Integridade dos Mercados Voluntários 
de Carbono (VCMI, da sigla em inglês), criada em 
2021, orienta as empresas sobre como usar créditos 
de carbono de maneira crível e transparente, 
representando o lado da demanda do mercado. 
Nas últimas três décadas, milhares de projetos 
e programas voluntários de carbono que geram 
créditos de carbono foram desenvolvidos em todo o 
mundo, incluindo atividades de REDD+ e conservação 
florestal. Alguns desses projetos de mitigação foram 
desenvolvidos e implementados com a participação 
de Povos Indígenas e comunidades locais, como o 
projeto REDD-Suruí (Box 2) ou o programa REDD 
Early Movers do Banco Alemão de Desenvolvimento 
no Acre e Mato Grosso, que ilustra como Povos 
Indígenas participaram de esforços de redução de 
emissões a nível jurisdicional96.

BOX 2. Projeto de Carbono Florestal Suruí: 
Projeto de Carbono Florestal Liderado por 
Indígenas

Os mercados emergentes de créditos de carbono 
foram às vezes chamados de enganosos, com algumas 
empresas não cumprindo os benefícios ambientais 
prometidos. Conflitos fundiários e socioambientais 
também foram atribuídos a empresas que 
desenvolvem projetos REDD+ que “apropriaram-se” 
de carbono de áreas pertencentes a povos Indígenas 
e comunidades locais. Projetos REDD+ liderados por 
Indígenas ainda são poucos e distantes entre si, sendo 
o projeto REDD+ Suruí na Terra Indígena Sete de 
Setembro o primeiro projeto a cumprir um processo 
de validação REDD+. Os desafios e críticas destacam 
a importância de garantir a integridade, transparência 
e inclusividade dessas iniciativas para alcançar 
resultados significativos e sustentáveis em termos de 
clima e conservação 97. 

O “Projeto Carbono Florestal Paiter Suruí” foi uma 
iniciativa empreendida pelo povo Indígena Suruí 
no Brasil. Ao aproveitar o potencial de sua terra 
florestada para gerar receita financeira, o projeto 

visava permitir que os Suruí implementassem e 
gerenciassem atividades sustentáveis em várias 
áreas, como educação, cultura, saúde e meio 
ambiente. O objetivo geral do projeto era alcançar 
esses objetivos de forma independente, eliminando a 
necessidade de intermediários externos.

As origens do projeto estavam profundamente 
entrelaçadas com o papel histórico do povo Suruí 
como guardiões da floresta. Comunidades Indígenas, 
incluindo os Suruí, tradicionalmente atuaram como 
protetores de seus territórios, preservando a rica 
biodiversidade e o patrimônio cultural presentes 
em suas terras. No século XXI, esse papel adquiriu 
uma significância renovada, à medida que desafios 
ambientais como desmatamento, degradação e 
exploração de recursos persistem. Ao capitalizar sua 
experiência e conhecimento, os Suruí defenderam 
uma abordagem proativa para o desenvolvimento 
sustentável, ao mesmo tempo que protegiam o 
equilíbrio intricado de seu ecossistema.

O projeto proporcionou benefícios financeiros 
relacionados à restauração e monitoramento 
florestal, mas também enfrentou ameaças por 



invasões ilegais de madeireiros e mineradores, 
resultando no desmatamento de 10.000 hectares 
de floresta. No final, o projeto foi descontinuado 
devido a desafios de implementação, mas 
permanece como um exemplo importante dos 
potenciais e desafios enfrentados por projetos 
liderados por IPLC. Entre eles, as dificuldades em 

alinhar os objetivos de todos os membros das 
comunidades IPLC para evitar visões conflitantes 
sobre o uso da terra que poderiam levar a disputas 
- por exemplo, sobre permitir ou não mineração 
ou extração de madeira em áreas que outros 
membros dessas comunidades se comprometeram 
a proteger a floresta e REDD+98.

DESAFIOS E LIMITAÇÕES DAS FINANÇAS 
DE CARBONO

Para garantir o impacto climático, os padrões 
de carbono introduzem uma série de requisitos 
para assegurar a integridade ambiental dos 
resultados de redução ou remoção de emissões 
representados pelos créditos de carbono 
emitidos. As regras exatas desses padrões 
diferem, especialmente entre as metodologias 
para projetos ou programas jurisdicionais, mas 
todos os programas de crédito de carbono estão 
focados em três requisitos principais: garantir 
a adicionalidade (ou seja, que os projetos não 
teriam ocorrido sem o financiamento de carbono), 
evitar o vazamento (ou seja, que as intervenções 
do projeto não resultem em emissões ou 
desmatamento em outro lugar) e garantir a 
permanência do impacto do carbono (ou seja, 
que os estoques de carbono criados por projetos 
financiados por carbono sejam mantidos a longo 
prazo). A demonstração de conformidade com 
esses requisitos apresenta desafios significativos 
para o desenvolvimento e aprovação de 
projetos. A adicionalidade duvidosa é a principal 
razão para análises e rejeições de projetos, o 
vazamento ainda é considerado um grande risco 
relacionado a projetos de uso da terra, e a possível 
reversibilidade dos benefícios de GEE de projetos 
florestais levantou questões sobre a integridade 
ambiental de intervenções de mitigação baseadas 
em uso da terra99,100. Para lidar com alguns dos 
desafios da contabilidade baseada em projetos, 
foram desenvolvidos padrões REDD+ jurisdicionais, 
incluindo o Jurisdicional & Aninhado REDD+ 

(JNR) da Verra e o TREES da ART, um padrão para 
programas jurisdicionais liderados pelo governo. 
Dada a introdução recente do TREES em 2021 e 
a complexidade de atender a todos os requisitos, 
apenas uma jurisdição concluiu com sucesso os 
processos de registro, validação e verificação e 
recebeu créditos de carbono99,100 até o momento, 
enquanto outros países e jurisdições amazônicas 
iniciaram o processo, incluindo Colômbia, Peru e os 
estados do Amapá, Maranhão e Tocantins no Brasil. 
Semelhante às atividades baseadas em projetos, 
abordagens jurisdicionais também estão sujeitas a 
críticas de partes interessadas do mercado101.

Outra barreira específica do financiamento do 
carbono no MVC relaciona-se ao requisito de 
“excedente regulatório” - ou seja, que as atividades 
que recebem financiamento de carbono estejam 
acima dos requisitos de qualquer lei ou estrutura 
regulatória. No caso de países com níveis muito 
baixos de aplicação da lei, esse requisito cria 
um sério impedimento para o financiamento de 
carbono baseado em projetos. É evidente que a 
maioria dos projetos de conservação florestal na 
Amazônia brasileira, por exemplo, não ocorrerá 
na ausência de incentivos financeiros, mas 
essas regras limitam o papel das metodologias 
baseadas em projetos para apoiá-los102. O 
excedente regulatório também impediria que o 
financiamento climático custeasse a restauração 
florestal de áreas de reserva legal no Brasil, uma 
vez que, teoricamente, essas áreas deveriam 
ser restauradas para cumprir a Lei brasileira 
de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN). As 
metodologias baseadas em projetos poderiam, 



em vez disso, adotar a abordagem de “prática 
comum” usada pela UNFCCC para analisar 
se o cumprimento das leis requer incentivos 
financeiros. Desafios em torno da comprovação 
da adicionalidade regulatória, exigida por muitos 
padrões baseados em projetos, podem ser 
abordados por meio da implementação em 
escala jurisdicional de programas como o ART 
ou por meio de novas formas inovadoras de 
financiamento climático em nível de paisagem (ver 
próxima seção).

Estratégias inovadoras no âmbito do 
financiamento ambiental: avançando em 
direção ao financiamento climático em uma 
escala de paisagem

Como discutido na seção anterior, a negociação 
de carbono baseada em projetos tem 
limitações que impedem a implementação 
de financiamento na escala necessária para 
a Amazônia. Além disso, seu foco no único 
objetivo de armazenamento ou sequestro de 
carbono, em vez de abordar os impulsionadores 
e impactos das mudanças climáticas, limita 
os impactos mais amplos necessários para 
manter a função ecológica da região. Novos 
sistemas propostos de pagamento por serviços 
ambientais específicos (por exemplo, créditos 
de biodiversidade) provavelmente enfrentarão 
desafios e restrições semelhantes aos créditos 
de carbono. Uma nova abordagem é necessária 
para lidar com a escala do desafio e fornecer a 
multiplicidade de serviços ambientais desejados.

Uma abordagem possível é desenvolver 
programas inclusivos em nível de paisagem, 
abrangendo regiões ou estados inteiros, 
envolvendo todas as partes interessadas 
relacionadas às regiões, desde proprietários 
privados de terras e IPLCs até agências municipais, 
estaduais e governamentais. Os participantes 
do programa receberiam incentivos financeiros 

para adotar, monitorar e aplicar práticas de 
uso da terra positivas para o meio ambiente, 
selecionadas para otimizar a prestação de uma 
ampla gama de serviços ambientais, incluindo 
proteção e sequestro de estoques de carbono, 
armazenamento e fluxos de água, regulação de 
temperatura, conservação da biodiversidade, 
redução de incêndios e poluição do ar, bem como 
novas fontes de apoio financeiro para as IPLCs.

Isso pode ser alcançado por meio de atividades 
que promovam a proteção florestal, a restauração 
de ecossistemas e a agricultura sustentável. Essa 
priorização também deve levar em consideração 
as salvaguardas de Cancún da UNFCCC, e a 
implementação das atividades deve incorporar o 
conhecimento das IPLCs. Dada a ampla variedade 
de objetivos, as métricas básicas e os indicadores-
chave de desempenho para os programas podem 
passar de “toneladas de carbono” para “hectares 
de florestas”, especialmente se as fontes de 
financiamento não estiverem relacionadas aos 
mercados de carbono103. A cobertura florestal e 
outros benefícios ambientais podem ser medidos 
adotando metodologias existentes e utilizando 
plataformas de sensoriamento remoto, como 
as do INPE 38 e MapBiomas70. Os benefícios 
climáticos podem ser relatados utilizando os Níveis 
de Referência de Emissões Florestais (FRELs) 
preparados para a UNFCCC ou qualquer requisito 
dos provedores de financiamento 104. 

O financiamento para os programas pode vir de 
uma combinação de abordagens, incluindo títulos 
climáticos (por exemplo, Uruguai105 e Brasil106), 
mercados de carbono e biodiversidade (tanto 
de conformidade quanto voluntários), conversão 
de multas ambientais, Unidades de Resultados 
REDD+, pagamentos por estoques de carbono107,108, 
taxas sobre a produção de combustíveis fósseis, 
ou Pagamentos por Desempenho de projetos nos 
termos do Artigo 5 do Acordo de Paris.
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